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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 4159, DE 2023
- Terminativo -

      Altera dispositivos da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto
da Juventude, para dispor sobre o direito do jovem ao voluntariado.
Autoria: Senadora Damares Alves

Relatório: Pela aprovação do projeto
Observações:
Tramitação: CAS e terminativo na CDH.
- Em 05/06/2024, a matéria recebeu parecer favorável da CAS.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Parecer (CAS)
Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 3181, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para prever a
participação da população e de associações representativas de segmentos da
comunidade na elaboração de plano de rotas acessíveis.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao Projeto com uma emenda que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e CCJ.
- Em 17/09/2025, a matéria foi retirada de pauta.

Relatoria: Senador Jorge Seif

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 3

PROJETO DE LEI N° 4817, DE 2019
- Não Terminativo -

      Institui a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Síndromes de
Ehlers-Danlos ou com Transtorno do Espectro de Hipermobilidade.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutivo) que apresenta.
Relatoria: Senadora Mara Gabrilli

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/09/2025 às 15:35.
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Observações:
Tramitação: CDH e CAS.
- Em 17/09/2025, a matéria foi retirada de pauta.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 4

PROJETO DE LEI N° 4202, DE 2020
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
para dispor sobre a obrigatoriedade de informação a respeito do teste do pezinho
ampliado.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: favorável ao projeto, com uma emenda (de redação) que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e CAS.

Relatoria: Senadora Mara Gabrilli

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 5

PROJETO DE LEI N° 5559, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para tornar obrigatórios os
requisitos de acessibilidade nos veículos de transporte de saúde.
Autoria: Senador Carlos Viana

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAS.

Relatoria: Senadora Mara Gabrilli

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 6

PROJETO DE LEI N° 2315, DE 2021
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, para dispor sobre o direito à educação
da pessoa com transtorno mental.
Autoria: Senador Veneziano Vital do Rêgo

Relatório: Favorável ao projeto, na forma da emenda (substitutivo) que apresenta.
Relatoria: Senador Flávio Bolsonaro

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/09/2025 às 15:35.
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Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CE.
- Em 17/09/2025, a matéria foi retirada de pauta.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 7

PROJETO DE LEI N° 4795, DE 2023
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), para
aprimorar o direito à moradia, ao transporte e ao conhecimento sobre direitos.
Autoria: Senador Ciro Nogueira

Relatório: favorável ao projeto, com duas emendas que apresenta.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAS.

Relatoria: Senador Flávio Bolsonaro

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 8

PROJETO DE LEI N° 2720, DE 2021
- Não Terminativo -

      Acrescenta art. 52-A à Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa
Idosa), para dispor sobre a fiscalização anual das entidades governamentais e não
governamentais de atendimento às pessoas idosas.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: favorável ao projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e CTFC.

Relatoria: Senador Magno Malta

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CDH)

ITEM 9

PROJETO DE LEI N° 1130, DE 2025
- Não Terminativo -

      Dispõe sobre a destinação de parte da arrecadação das loterias esportivas para o
financiamento de Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) e altera a Lei nº
13.756, de 12 de dezembro de 2018.
Autoria: Senador Jayme Campos

Relatório: favorável ao projeto, com duas emendas que apresenta.
Relatoria: Senadora Damares Alves

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/09/2025 às 15:35.
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Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAE.

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CDH)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/09/2025 às 15:35.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 4159, DE 2023

Altera dispositivos da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da
Juventude, para dispor sobre o direito do jovem ao voluntariado.

AUTORIA: Senadora Damares Alves (REPUBLICANOS/DF)

Página da matéria
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2023 

 

Altera dispositivos da Lei nº 12.852, de 5 de 
agosto de 2013, que institui o Estatuto da 
Juventude, para dispor sobre o direito do jovem 
ao voluntariado. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º 
........................................................................................................... 

.............................................................................................................
......... 

II - valorização e promoção do voluntariado e da participação social 
e política, de forma direta e por meio de suas representações; 

.............................................................................................................
” (NR) 

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15. 
........................................................................................................ 

I - promoção de formas coletivas de organização para o trabalho, 
incluído o trabalho voluntário, de redes de economia solidária e da livre 
associação; 

.............................................................................................................
......... 

V - adoção de políticas públicas voltadas para a promoção do estágio, 
aprendizagem e trabalho, incluído o trabalho voluntário, para a juventude; 

S
F

/
2

3
2

3
9

.
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1
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4
2

-
0
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............................................................................................................” 
(NR) 

Art. 3º O Capítulo II, “Dos Direitos dos Jovens”, do Título I, “Dos 
Direitos e das Políticas Públicas de Juventude”, da Lei nº 12.852, de 5 de 
agosto de 2013, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção III-A: 

“Seção III-A 

Do Direito ao Voluntariado 

Art. 16-A. O jovem tem direito a um ambiente e a iniciativas que 
estimulam seu engajamento social por meio de voluntariado.  

Parágrafo único. Voluntariado designa a iniciativa não remunerada 
de pessoas físicas, isoladas ou conjuntamente, prestada a pessoa física, a 
órgão ou entidade da administração pública ou a entidade privada de qualquer 
natureza jurídica, que vise ao benefício e à transformação da sociedade por 
meio de ações cívicas, de desenvolvimento sustentável, culturais, 
educacionais, científicas, recreativas, religiosas, ambientais, de assistência à 
pessoa ou de promoção e defesa dos direitos humanos e dos animais. 

Art. 16-B. A ação do poder público na efetivação do direito do jovem 
ao voluntariado contempla a adoção das seguintes iniciativas: 

I – fomento a projetos e iniciativas que estimulem a oferta de 
atividades voluntárias pelo setor público e privado e pelas organizações da 
sociedade civil; 

II – integração, gestão e disponibilização de dados, estatísticas e 
informações sobre oportunidades de voluntariado no país;  

III – fomento a projetos de cooperação nacional e internacional para 
promoção do voluntariado; 

IV – realização de campanhas de estímulo e divulgação de ações e 
projetos transformadores por meio do voluntariado.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A população brasileira é composta por mais de 49 milhões de jovens 

de 15 a 29 anos de idade, o que corresponde a 20% aproximadamente da 

população total do país. Segundo dados da PNAD Contínua (IBGE, 2019), 6,9 

milhões de pessoas de 14 anos ou mais de idade realizaram algum tipo de 

trabalho voluntário no ano da pesquisa, sendo mais de 830 mil com idade entre 

14 e 24 anos.  

No mesmo período, a região Norte se destaca com as maiores taxas 

entre as regiões do país. O estado do Amazonas, em 2016, ultrapassou a 

média nacional: 5,2% da população entre 14 e 24 anos realizava trabalho 

voluntário, seguido pelo Pará e pelo Amapá, respectivamente, com 4,7% e 

4,3% dos jovens nessa atividade. Ainda assim, os números do voluntariado no 

país, principalmente no universo de jovens brasileiros, são baixos.   

O voluntariado apresenta efeitos positivos diversos para a vida das 

pessoas. Um deles diz respeito à promoção de uma maior conscientização 

social e ambiental ao possibilitar que os voluntários conheçam diferentes 

realidades e contribuam para a transformação de vidas por meio da 

solidariedade.  

Adicionalmente, as atividades voluntárias promovem a 

transformação pessoal. Pelo voluntariado, as pessoas doam parte do seu 

tempo em favor do outro e aplicam seus talentos para ajudar o próximo. Assim, 

voluntários desenvolvem espírito de cooperação, de solidariedade, de empatia 
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e de atenção pelo próximo. A prática do voluntariado constitui, nesse viés, um 

ato de humanidade, cidadania e amor ao próximo, entre o governo, as 

organizações da sociedade civil e o setor privado.  

 

O voluntariado ainda ajuda a formar cidadãos mais conscientes dos 

seus direitos pois desenvolve habilidades, desperta talentos e incentiva o 

engajamento social de quem o realiza. 

Por essas razões, torna-se relevante assegurar a essa parcela da 

população o direito a um ambiente e a iniciativas que estimulam seu 

engajamento social por meio de voluntariado, bem como fomentar ações de 

incentivo à participação da juventude em atividades voluntárias. Nesse 

sentido, propõe-se que o poder público deve fomentar projetos e iniciativas 

que estimulem a oferta de atividades voluntárias pelo setor público e privado 

e pelas organizações da sociedade civil; integrar e disponibilizar dados, 

estatísticas e informações sobre oportunidades de voluntariado no país; 

fomentar projetos de cooperação nacional e internacional para promoção do 

voluntariado; e realizar campanhas de estímulo e divulgação de ações e 

projetos transformadores por meio do voluntariado. 

Estamos convencidos que a proposição aperfeiçoa a legislação 

sobre os direitos dos jovens no país, razão pela qual pedimos que os ilustres 

Parlamentares votem pela sua aprovação. 

 

  Sala das Sessões, 
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Senadora DAMARES ALVES 
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Senador FLÁVIO ARNS 

 

   

Senado Federal – Ed. Principal, Ala Dinarte Mariz, gabinete 2 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 
Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o 
Projeto de Lei nº 4.159, de 2023, da Senadora 
Damares Alves, que altera dispositivos da Lei nº 
12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto 
da Juventude, para dispor sobre o direito do jovem 
ao voluntariado. 

Relator: Senador FLÁVIO ARNS 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Projeto de Lei (PL) nº 4.159, de 2023, de autoria da 
Senadora Damares Alves, que altera dispositivos da Lei nº 12.852, de 5 de 
agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude, para dispor sobre o 
direito do jovem ao voluntariado. 

O art. 1º do referido PL altera o inciso II do art. 2º da Lei nº 12.852, 
de 5 de agosto de 2013, para incluir o voluntariado entre os princípios da 
norma.  

O art. 2º do PL, por sua vez, altera o art. 15 da referida lei, que 
dispõe sobre as medidas que o poder público deve adotar na efetivação do 
direito do jovem à profissionalização, ao trabalho e à renda, para incluir o 
trabalho voluntário nos incisos I e V. 

O art. 3º da proposta acrescenta nova seção, intitulada Do Direito 
ao Voluntariado, ao Capítulo II (Dos Direitos dos Jovens) do Título I (Dos 
Direitos e das Políticas Públicas de Juventude) da Lei nº 12.852, de 2013.  Por 
meio da nova seção, adicionam-se à referida lei os artigos 16-A e 16-B. O art. 
16-A estabelece o direito do jovem ao trabalho voluntário e estabelece o 
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2 

conceito de voluntariado. O art. 16-B, por sua vez, elenca iniciativas que podem 
ser adotadas pelo poder público na promoção do voluntariado para juventude. 

O art. 4º, por fim, determina que a lei em que se transformar o 
projeto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, a autora argumenta que o PL tem por objetivo 
fomentar oportunidades de trabalho voluntário para os jovens, uma vez que essa 
modalidade colabora para formar cidadãos mais conscientes dos seus direitos, 
desenvolve habilidades, desperta talentos e incentiva o engajamento social. 

O projeto encontra-se na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), 
sem ter recebido emendas até o momento. Da CAS, seguirá à Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), onde será apreciado em 
caráter terminativo.  

II – ANÁLISE 

Do ponto de vista constitucional e regimental, não há reparos a 
fazer no projeto. 

Quanto ao mérito, a proposta é relevante e oportuna, pois 
normatiza mais uma alternativa para o desenvolvimento da juventude 
brasileira, por meio do trabalho voluntário, que traz benefícios não apenas para 
os jovens, mas para a sociedade como um todo. 

Para a juventude, o trabalho voluntário oportuniza o 
desenvolvimento de habilidades valiosas ao sucesso pessoal e profissional, 
como liderança, trabalho em equipe, comunicação, empatia e resolução de 
problemas. Além disso, o projeto de lei promove uma cultura de cidadania ativa 
e de responsabilidade social desde cedo, uma vez que os jovens podem 
desempenhar papel significativo na melhoria de suas comunidades e na solução 
de problemas locais.  

Vale destacar, também, que o voluntariado oferece aos jovens a 
oportunidade de aplicar o que aprendem na escola em situações do mundo real. 
Por fim, a proposta também tem potencial para fomentar, entre os jovens, um 
senso de propósito e satisfação, o que pode melhorar sua saúde mental e bem-
estar emocional. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.159, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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(PL 4159/2023)

Senador Humberto Costa

05 de junho de 2024

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 
 

  

PARECER Nº            , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 4.159, de 
2023, da Senadora Damares Alves, que altera 
dispositivos da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, que institui o Estatuto da Juventude, para 
dispor sobre o direito do jovem ao voluntariado. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

 

Em exame na Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.159, de 2023, que altera 
dispositivos da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que institui o Estatuto 
da Juventude, para dispor sobre o direito do jovem ao voluntariado.  

A proposição é composta de quatro artigos. 

O primeiro artigo modifica o inciso II do art. 2° do Estatuto da 
Juventude para incluir a valorização e promoção do voluntariado entre os 
princípios que devem reger as políticas públicas de juventude.  

O segundo artigo propõe alteração nos incisos I e V do art. 15 
do Estatuto da Juventude para incluir o trabalho voluntário entre as medidas 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

do poder público para efetivação do direito do jovem à profissionalização, 
ao trabalho e à renda.  

O terceiro artigo busca acrescentar a Seção III-A ao Capítulo II 
do Título I do Estatuto da Juventude para dispor sobre o direito ao 
voluntariado. Para tanto, propõe acrescentar os arts. 16-A e 16-B ao texto do 
Estatuto para: i) estabelecer o direito do jovem a um ambiente e a iniciativas 
que estimulem seu engajamento social por meio do voluntariado; ii) definir 
voluntariado para os fins de aplicação da lei; iii) estabelecer as iniciativas 
que devem ser contempladas pelo poder público na efetivação do direito do 
jovem ao voluntariado. As iniciativas elencadas são: o fomento a projetos e 
iniciativas que estimulem a oferta de atividades voluntárias; a integração, 
gestão e disponibilização de dados e informações sobre oportunidades de 
voluntariado no país; o fomento a projetos de cooperação nacional e 
internacional para promoção do voluntariado; e realização de campanhas de 
estímulo e divulgação de ações e projetos por meio do voluntariado.  

Ao final, o PL prevê a entrada em vigor da lei que a proposição 
se tornar na data de sua publicação. 

Na justificativa, a autora argumenta que o voluntariado 
contribui para a conscientização social e ambiental, fortalece o espírito de 
cooperação e solidariedade e favorece o desenvolvimento de habilidades. 
Dessa forma, considera essencial garantir iniciativas aos jovens que 
incentivem seu engajamento social por meio do voluntariado. 

A matéria foi aprovada pela Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) e seguiu à apreciação da CDH, em decisão terminativa. 

 

II – ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 102-E, incisos III e VI, do Regimento Interno 
do Senado Federal, cabe à CDH opinar sobre proposições que tratem da 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

proteção, garantia e promoção dos direitos humanos, incluindo relativas à 
proteção da juventude, razão pela qual é regimental a análise da matéria por 
este colegiado.  

Preliminarmente, destaco que a proteção à juventude é matéria 
de competência legislativa concorrente da União, dos estados e do Distrito 
Federal, conforme preceitua o art. 24, inciso XV, da Constituição Federal, 
cabendo à União estabelecer normas gerais. 

Como é competência do Congresso Nacional dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, de acordo com o art. 48 da Lei Maior, 
sob o aspecto da constitucionalidade formal do texto, entendemos não haver 
óbices para que, com ulterior sanção presidencial, disponhamos sobre a 
matéria. 

No que tange à constitucionalidade material, a proposição está 
em conformidade com as disposições da Lei Maior, inserindo-se no conjunto 
de medidas adotadas pelo Estado brasileiro para a promoção dos direitos dos 
jovens e para a construção de uma sociedade justa e solidária, alicerçada na 
dignidade da pessoa humana e voltada à erradicação da pobreza e da 
marginalização. 

O Projeto de Lei atende, também, ao requisito de juridicidade, 
por ser dotado de abstratividade, coercitividade, generalidade e 
imperatividade, bem como por inovar o ordenamento jurídico.  

No mérito, consideramos plenamente justificável a iniciativa. 

O voluntariado tem uma longa trajetória no Brasil, remontando 
a 1543, com a fundação da Santa Casa de Santos. Contudo, ao longo dos 
séculos, essa prática se expandiu, desenvolveu e diversificou, tornando-se 
parte integrante de diversos setores da sociedade. 

Atualmente, de acordo com a Pesquisa Voluntariado no Brasil 
2021, realizada pelo Instituto para o Desenvolvimento do Investimento 
Social (IDIS) e o Datafolha, o país conta com 57 milhões de voluntários 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

ativos, que atuam nos mais diversos segmentos, desde organizações 
educacionais a causas emergenciais humanitárias. 

A pesquisa aponta que 56% da população adulta diz fazer ou já 
ter feito alguma atividade voluntária na vida. Revela, ainda, que o tempo 
médio mensal dedicado à atividade voluntária no país é de 18 horas por mês.  

O trabalho voluntário, além de beneficiar inúmeras pessoas, é 
uma experiência transformadora para quem o realiza, proporcionando 
contato com novas realidades, desenvolvimento de habilidades e maior 
engajamento cidadão. Ele fortalece a cultura de paz, a cooperação pelo bem 
comum, a promoção da igualdade de gênero e a autonomia dos indivíduos, 
gerando impactos positivos tanto para quem recebe o auxílio quanto para 
quem o oferece. 

No entanto, a pesquisa evidencia que a idade média dos 
voluntários no Brasil é de 43 anos. Portanto, não são os mais jovens que 
dedicam mais tempo ao trabalho voluntário no país. Por isso, torna-se 
essencial e urgente incentivar essa valiosa forma de exercício da cidadania 
na juventude. 

Esse incentivo, além de promover o crescimento pessoal do 
jovem, pode ser medida eficaz para a criação de uma cultura de voluntariado 
para as atuais e futuras gerações, movendo-os ao exercício da solidariedade 
e participação ativa para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária.  

Ante o apresentado, entendemos que a proposição se encontra 
digna de acolhida, pois contribuirá para o desenvolvimento de habilidades 
essenciais entre os jovens, ampliando oportunidades, incentivando o 
engajamento social e formando cidadãos mais conscientes e comprometidos 
com o bem comum. 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 4.159, de 2023. 

Sala da Comissão,          de agosto de 2025. 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Presidente 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 3181, DE 2019

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para prever a
participação da população e de associações representativas de segmentos da
comunidade na elaboração de plano de rotas acessíveis.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1756355&filename=PL-3181-2019
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Senado Federal - Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela - gabinete nº 16 
CEP 70165-900 – Brasília / DF 

Fone: (61) 3303-3784 – e-mail: sen.jorgeseif@senado.leg.br 
 

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 3.181, de 2019, do Deputado 
Felipe Carreras, que altera a Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para 
prever a participação da população e de 
associações representativas de segmentos da 
comunidade na elaboração de plano de rotas 
acessíveis. 

Relator: Senador JORGE SEIF 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa o Projeto de Lei (PL) nº 3.181, de 2019, de autoria do Deputado 
Felipe Carreras, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto 
da Cidade), para prever a participação da população e de associações 
representativas de segmentos da comunidade na elaboração de plano de rotas 
acessíveis. 

A proposição consiste em três artigos. O art. 1º apresenta o 
objeto da lei. O art. 2º altera o § 3º do art. 41 do Estatuto da Cidade para 
prever que, nos planos de rotas acessíveis, sejam incluídas “metas de 
implantação definidas por meio de audiências públicas e debates com a 
participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade”. O art. 3º estabelece a vigência imediata da lei.
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Na justificação, o autor ressalta a importância das rotas 
acessíveis, com calçadas adequadas, para possibilitar que pessoas de 
diferentes idades e condições físicas circulem de forma segura pela cidade. 
Também destaca que as adaptações de acessibilidade devem ser definidas 
pelos cidadãos que dela necessitam. 

O projeto foi distribuído à Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) e à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Não foram apresentadas emendas à proposição até o momento. 

II – ANÁLISE 

Compete à CDH, nos termos do art. 102-E, incisos III, IV e V, 
do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre matérias atinentes à 
garantia e promoção dos direitos humanos, direitos da mulher e proteção à 
família. Nesta análise, o foco recai sobre o mérito da matéria, uma vez que 
os aspectos econômicos e financeiros, a constitucionalidade e a juridicidade 
serão objeto de análise na CCJ.  

O PL nº 3.181, de 2019, propõe que os planos de rotas acessíveis 
previstos no § 3º do art. 41 do Estatuto da Cidade contenham metas de 
implementação construídas por meio de indicação da população.   

Sabemos que a acessibilidade é uma questão fundamental para 
a democratização do direito de ir e vir nas cidades, pois contribui para que 
todas as pessoas tenham igualdade de oportunidades para utilizar os espaços 
públicos e privados de maneira autônoma e segura. 

O tema foi previsto na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência – LBI (Lei nº 13.146, de 2015), que definiu a acessibilidade 
como um direito. No entanto, é notório que as calçadas brasileiras não são, 
de forma geral, acessíveis. O Censo Demográfico de 2022 mostrou que 32% 
dos municípios brasileiros não têm calçadas ou passeios no entorno dos 
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domicílios e apenas 15,2% dos brasileiros residem em ruas com rampa para 
cadeirante. Esses números são ainda menores quando se trata de áreas 
periféricas ou ocupadas por população de baixa renda. 

Trata-se, portanto, de tema relevante para a promoção da 
equidade. Ao exigir que a definição das rotas acessíveis se dê por meio de 
audiências públicas e debates com a sociedade civil, a proposição reforça o 
princípio da gestão democrática da cidade, previsto no próprio Estatuto da 
Cidade, o que amplia a transparência e a legitimidade das decisões que 
afetam o direito das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas 
cidades. 

Além disso, ao prever metas de implantação, o texto introduz 
um elemento de planejamento estratégico que vincula a execução de 
intervenções urbanas a objetivos previamente estabelecidos e fiscalizáveis. 
Trata-se de um passo importante para superar a implementação fragmentada 
e descontinuada das políticas de acessibilidade. 

Entendemos, no entanto, que a proposição pode ser 
aperfeiçoada. Para melhorar a técnica legislativa, sugerimos dividir o 
conteúdo do § 3º do art. 41 em dois parágrafos distintos. O primeiro, 
contendo a obrigação de elaboração dos planos de rotas acessíveis e os 
princípios gerais de participação social e planejamento; o segundo, contendo 
o que consideramos diretrizes de implementação, quais sejam, as prioridades 
territoriais para implantação das rotas e sua integração com o sistema de 
transporte público.  

Já em relação ao conteúdo, propomos incluir a determinação de 
priorização da implementação de rotas acessíveis em áreas de menor renda, 
para reforçar o princípio da equidade territorial e o dever do poder público 
de combater desigualdades urbanas históricas. Também sugerimos adicionar 
um § 5º ao mesmo dispositivo, para prever o apoio técnico e financeiro da 
União e dos estados aos municípios com até vinte mil habitantes na 
implementação de medidas de acessibilidade urbana, e alterar o art. 52 do 
Estatuto da Cidade para determinar que incorre em improbidade 
administrativa o Prefeito que deixar de elaborar o plano de rotas acessíveis.
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Com as melhorias propostas, consideramos que o projeto 
representa um importante avanço do sistema normativo para garantir a 
justiça espacial e a inclusão social por meio do planejamento urbano, da 
acessibilidade e da participação democrática, merecendo a aprovação desta 
Comissão. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 3.181, de 2019, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº     -CDH 

Dê-se ao art. 2° do Projeto de Lei n° 3.181, de 2019, 
a seguinte redação: 

“Art. 2º A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 41. ..........................................................................
... 

.........................................................................................        
... 

§ 3º As cidades de que trata o caput devem 
elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o 
plano diretor ou nele inserido, contendo metas de 
implantação definidas com a participação da população 
e de associações representativas dos diversos segmentos 
da comunidade, assegurada a participação de 
associações representativas de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida. 

§ 4º O plano de rotas acessíveis deverá dispor 
sobre os passeios públicos a serem implantados ou 
reformados pelo poder público, com vistas a garantir a 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
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mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, 
priorizando: 

I – as áreas com maior concentração de pessoas em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica; 

II – os trechos que concentrem polos geradores de 
circulação de pedestres, dentre eles órgãos públicos e 
locais de prestação de serviços públicos e privados de 
saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, 
correios e telégrafos, instituições financeiras e similares; 

III – a integração das rotas acessíveis aos sistemas 
de transporte coletivo de passageiros. 

§ 5º A União, em cooperação com os Estados, 
apoiará tecnicamente e financeiramente os Municípios 
com até vinte mil habitantes na implementação de 
medidas de acessibilidade urbana, incluindo a 
elaboração e execução de projetos de rotas acessíveis.’ 
(NR) 

‘Art. 52. ................................................................
.... 

.........................................................................................
.. 

IX – deixar de elaborar o plano de rotas acessíveis 
na forma estabelecida no § 3º do art. 41 desta Lei.’” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Of. nº 245/2023/SGM-P
             

                                                                         Brasília, na data da chancela.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de PL para apreciação 

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 4.817, de
2019,  da Câmara dos Deputados,  que “Institui  a  Política Nacional  de Atenção
Integral  às  Pessoas  com Síndromes  de  Ehlers-Danlos  ou  com Transtorno  do
Espectro de Hipermobilidade”.

Atenciosamente,

ARTHUR LIRA
Presidente

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S
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https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/2353865

Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Arthur Lira.
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Institui a Política Nacional de 
Atenção Integral às Pessoas com 
Síndromes de Ehlers-Danlos ou com 
Transtorno do Espectro de 
Hipermobilidade. 
 

 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
 
 
Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de 

Atenção Integral às Pessoas com Síndromes de Ehlers-Danlos ou 
com Transtorno do Espectro de Hipermobilidade, a fim de 
assegurar e promover direitos, proteção e cuidado, de forma a 
colocá-las em condições de igualdade com as demais pessoas. 

Art. 2º A pessoa com síndromes de Ehlers-Danlos ou 
com transtorno do espectro de hipermobilidade será considerada 
pessoa com deficiência para todos os fins legais, conforme 
resultado de avaliação biopsicossocial individualizada, 
realizada por equipe multiprofissional, a pedido do 
interessado, observado o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

Art. 3º São diretrizes da Política Nacional de 
Atenção Integral às Pessoas com Síndromes de Ehlers-Danlos ou 
com Transtorno do Espectro de Hipermobilidade:  
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I - intersetorialidade no desenvolvimento de ações 
e políticas de saúde e de educação;  

II - participação da sociedade na formulação de 
políticas públicas, bem como controle social dessas políticas;  

III - atenção integral à saúde, incluídos o 
diagnóstico precoce, o atendimento interdisciplinar e o acesso 
a todo o tratamento nos diferentes níveis de atenção à saúde;  

IV - atendimento integral e interdisciplinar,  
incluídos os procedimentos especializados em fisiatria, 
medicina da dor, gastrenterologia, cardiologia, pneumologia, 
imunologia, neurologia, neurocirurgia, ortopedia, 
dermatologia, genética, pediatria, fisioterapia, terapia 
ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, nutrição, serviço 
social, educação física, entre outras especialidades na área  
da saúde;  

V - criação de serviços de referência nas redes de 
atenção à saúde para atendimento, reabilitação e prevenção de 
sequelas, direcionados às pessoas com síndromes de Ehlers-
Danlos ou com transtorno do espectro de hipermobilidade;  

VI - capacitação de profissionais das áreas básicas 
da saúde para diagnóstico precoce, com início na infância, das 
síndromes de Ehlers-Danlos e do transtorno do espectro de 
hipermobilidade e para gerenciamento clínico e encaminhamento 
aos especialistas, conforme as linhas de cuidado;  

VII - incentivo à formação e à capacitação de 
profissionais da saúde para o cuidado integral, incluído o 
treinamento das equipes de atendimento pré-hospitalar em casos 
de urgência e emergência, por meio de programas de formação 
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realizados mediante parcerias ou convênios com entidades 
públicas e privadas; 

VIII - estímulo à pesquisa científica sobre as 
síndromes de Ehlers-Danlos e o transtorno do espectro de 
hipermobilidade;  

IX - coleta e publicação de informações 
epidemiológicas sobre a morbidade e a mortalidade das síndromes 
de Ehlers-Danlos e do transtorno do espectro de 
hipermobilidade;  

X - realização de pesquisas socioeconômicas para 
subsidiar o poder público na elaboração de programas sociais;  

XI - promoção de políticas de estímulo à inserção 
das pessoas com síndromes de Ehlers-Danlos ou com transtorno 
do espectro de hipermobilidade no mercado de trabalho;  

XII - realização de campanhas de esclarecimento e 
informações à população sobre as síndromes de Ehlers-Danlos e 
o transtorno do espectro de hipermobilidade em mídias sociais 
e outros meios de divulgação. 

Art. 4° São direitos das pessoas com síndromes de 
Ehlers-Danlos ou com transtorno do espectro de 
hipermobilidade:  

I – vida digna, tratamento isonômico e proteção 
contra qualquer forma de preconceito e de discriminação;  

II – integridade física, mental e social;  
III - proteção e redução dos danos causados pelas 

síndromes ou pelo transtorno;  
IV - acesso a ações e a serviços de saúde com vistas 

à atenção integral, incluídos:  
a) diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;  
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b) atendimento humanizado e multiprofissional;  
c) atenção integral em serviços de saúde 

especializados, sempre que necessária;  
d) habilitação e reabilitação;  
e) terapia e orientação nutricional, quando 

indicadas;  
f) medicamentos, suplementos alimentares, órteses, 

próteses e materiais especiais necessários para promover 
independência nas atividades da vida diária e no trabalho;  

g) informações que auxiliem no diagnóstico e no 
tratamento;  

V - acesso à educação, com vistas ao desenvolvimento 
integral da pessoa, incluídos:  

a) políticas e ações de inclusão em todos os níveis 
da educação;  

b) rotina escolar adaptada às limitações;  
c) atividades escolares realizadas em locais que 

atendam aos princípios do desenho universal, observadas como 
referência as normas de acessibilidade e inclusão; 

d) mobiliário adequado ou adaptado;  
e) atividades físicas adaptadas às limitações, com 

vistas ao desenvolvimento de habilidades e aptidões pessoais; 
VI - acesso a oportunidades de trabalho e emprego, 

incluídos:  
a) trabalho digno e protegido de fatores que possam 

agravar as síndromes ou o transtorno;  
b) autonomia para o trabalho, o transporte, a 

segurança e o lazer;  
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c) ambiente de trabalho acessível, salubre e 
inclusivo;  

d) adoção de medidas para compensar limitações ou 
perdas funcionais por meio de tecnologias assistivas e de 
habilitação e reabilitação para o trabalho;  

e) adequação da jornada de trabalho e readaptação 
funcional, quando necessário;  

f) possibilidade de regime de teletrabalho, se 
houver interesse do empregador e do empregado, sem mudanças na 
carreira, no cargo ou nas funções;  

VII – acesso a benefícios de assistência e 
previdência social.  

Parágrafo único. As pessoas com síndromes de Ehlers-
Danlos ou com transtorno do espectro de hipermobilidade não 
serão impedidas de participar de planos privados de assistência 
à saúde em razão das síndromes ou do transtorno.  

Art. 5º Para cumprimento do disposto nesta Lei, o 
poder público poderá firmar parcerias com pessoas jurídicas de 
direito privado.  

Art. 6º Cabe ao poder público regulamentar esta Lei 
e elaborar e publicar os protocolos clínicos, as diretrizes 
terapêuticas e as linhas de cuidado para pessoas com síndromes 
de Ehlers-Danlos ou com transtorno do espectro de 
hipermobilidade.  

Parágrafo único. Os protocolos clínicos, as 
diretrizes terapêuticas e as linhas de cuidado deverão ser 
revisados a cada 2 (dois) anos ou sempre que os avanços da 
ciência justificarem a revisão.  
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Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela.     
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2015;13146

Avulso do PL 4817/2019   [9 de 9]

50



  

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 4.817, de 2019, do Deputado Roberto de 
Lucena, que institui a Política Nacional de Atenção 
Integral às Pessoas com Síndromes de Ehlers-Danlos 
ou com Transtorno do Espectro de Hipermobilidade. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.817, de 2019, de autoria do 
Deputado Roberto de Lucena, que institui a Política Nacional de Atenção 
Integral às Pessoas com Síndromes de Ehlers-Danlos ou com Transtorno do 
Espectro de Hipermobilidade. 

O art. 1° delimita o escopo do projeto e explicita que sua finalidade 
é a promoção da igualdade das pessoas com síndromes de Ehlers-Danlos (SED) 
ou com transtorno do espectro de hipermobilidade (TEH) com as demais 
pessoas, por meio da garantia de direitos, da proteção e do cuidado.  

O art. 2° estabelece que a pessoa com SED ou TEH será 
considerada pessoa com deficiência, conforme resultado de avaliação 
biopsicossocial individualizada, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
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O art. 3° especifica as diretrizes da Política Nacional de Atenção 
Integral às Pessoas com SED ou TEH.  

O art. 4° estabelece os direitos das pessoas com SED ou TEH e, 
em seu parágrafo único, traz a vedação ao impedimento de participação em 
planos privados de assistência à saúde em razão das síndromes ou do transtorno. 

O art. 5° prevê a possibilidade de que o poder público firme 
parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para o cumprimento do 
disposto na lei. 

O art. 6° e seu parágrafo único tratam da elaboração, publicação e 
revisão de protocolos clínicos, diretrizes terapêuticas e linhas de cuidado. 

Por fim, o art. 7° determina a entrada em vigor na data de 
publicação da lei. 

A proposição, que não recebeu emendas, será analisada pela CDH 
e seguirá para apreciação da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e do 
Plenário. 

II – ANÁLISE 

Compete à CDH opinar sobre matérias que dizem respeito à 
garantia e promoção dos direitos humanos, bem como à proteção das pessoas 
com deficiência, conforme dispõem os incisos III e VI do art. 102-E do 
Regimento Interno do Senado Federal. Logo, é regimental a análise do projeto 
por esta Comissão. 

No que tange ao mérito, a iniciativa merece nosso apoio. 

Segundo Lorena Fernandes Tibães, em artigo publicado na Revista 
da Sociedade Brasileira de Clínica Médica (2019), a síndrome de Ehlers-
Danlos (SED) é uma condição clínica rara causada por uma alteração genética 
que resulta na formação de colágeno estrutural ou funcionalmente alterado. As 
manifestações clínicas são variadas, sendo a hipermobilidade cutânea e o 
aumento da flexibilidade articular as mais evidentes, embora outros sistemas, 
como o cardiovascular, o respiratório e o neurológico também possam ser 
afetados. Pacientes com SED hipermóvel podem apresentar dor crônica severa, 

S
F

/
2

4
4

4
9

.
5

6
6

5
2

-
8

4

52



3 
 
 

síndrome de taquicardia postural e disautonomia, que interferem na função do 
trato gastrintestinal, além de fadiga crônica − uma das principais queixas. 

Já a hipermobilidade articular não é, a priori, considerada uma 
doença. De acordo com a reumatologista Simone Appenzeller, em artigo 
publicado no portal da revista Veja Saúde em 2 de maio de 2023, apenas quando 
a hipermobilidade vem acompanhada de dor ganha relevância como problema 
de saúde. A reumatologista explica que a causa do desconforto pode estar 
relacionada a fatores como instabilidade articular, entorses, lesões articulares, 
dor muscular e prejuízos na propriocepção. A hipermobilidade pode, ainda, 
estar associada a doenças genéticas raras, a exemplo da síndrome de Ehlers-
Danlos, síndrome de Marfan e osteogênese imperfeita. 

Temos ciência de que as pessoas com síndromes de Ehlers-Danlos 
ou de hipermobilidade articular já estão contempladas em normas de saúde 
específicas, a saber, na Política Nacional e nas Diretrizes para Atenção Integral 
às Pessoas com Doenças Raras, criada pela Portaria nº 199, de 30 de janeiro de 
2014, do Gabinete do Ministério da Saúde. 

No entanto, a normatização referida tem um escopo limitado, 
restringindo-se a questões relacionadas ao acesso à saúde. Assim, assiste razão 
ao autor do projeto, pois a proteção deve ser integral e abranger um rol de 
direitos e garantias que as posicione em condições de igualdade com as demais 
pessoas, especialmente nos campos da educação e do trabalho.  

Assentado o mérito da iniciativa, cabe-nos, apenas, propor certos 
ajustes. Identificamos alguns dispositivos do projeto desprovidos de 
juridicidade, pois são mera reprodução de normas em vigor – algumas, 
inclusive, da própria Constituição –, motivo pelo qual sugerimos sua exclusão 
do texto. 

É o caso, por exemplo, da celebração de parcerias com pessoas 
jurídicas de direito privado (art. 5° da proposição), possibilidade já prevista na 
Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999, e na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 
2014.  

Do mesmo modo, no que tange à vedação da negação de cobertura 
(art. 4º, parágrafo único, da proposição), cabe alertar que os planos de saúde já 
são obrigados a cobrir todas as doenças relacionadas na Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 
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da Organização Mundial da Saúde, conforme dispõe o art. 10 da Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998 – Lei dos Planos de Saúde. 

Isso também acontece no que se refere à equiparação às pessoas 
com deficiência, por meio da avaliação biopsicossocial. 

Lembremos que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, – Estatuto da Pessoa com 
Deficiência) considera pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Referido conceito, também é importante salientar, espelha aquele 
adotado pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, aprovados pelo Congresso Nacional em conformidade 
com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição. Por esse motivo, 
a Convenção e seu Protocolo são equivalentes a emendas constitucionais. 

Por exigência de uma norma de status constitucional, portanto, a 
avaliação da deficiência reclama a consideração de todos os fatores apontados 
(existência de impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
longo prazo, interação com barreiras, obstrução à participação da vida em 
sociedade).  

Nesse sentido, a solução proposta pela Lei Brasileira de Inclusão 
veio ao encontro da Convenção: a avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os fatores 
socioambientais, psicológicos e pessoais; a limitação no desempenho de 
atividades; e a restrição de participação social. 

Entendemos, portanto, ser desnecessário que uma nova lei garanta 
a um grupo específico de pessoas o reconhecimento enquanto pessoas com 
deficiência, desde que submetidas à avaliação mencionada. Como as 
manifestações clínicas são variadas, basta que cada paciente seja avaliado por 
equipe multiprofissional, nos termos da Lei Brasileira de Inclusão, para que 
possa (ou não) ser considerado pessoa com deficiência.  

S
F

/
2

4
4

4
9

.
5

6
6

5
2

-
8

4

54



5 
 
 

A manutenção do texto do art. 2º do projeto poderia sugerir, ainda, 
um tratamento privilegiado para pessoas com Ehlers-Danlos ou 
hipermobilidade articular a malferir a isonomia em relação às pessoas que têm 
milhares de outras síndromes já reconhecidas pela Medicina. Atualmente, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) já catalogou mais de 5 mil síndromes 
raras e não seria razoável que houvesse 5 mil Leis diferentes apenas para 
considerar as pessoas com estas diferentes síndromes como pessoas com 
deficiência, já que todos os brasileiros que têm algum tipo de impedimento têm 
o direito garantido de submeter-se à avaliação biopsicossocial. 

Da mesma forma, optamos por suprimir a menção a dispositivos 
autorizativos, a exemplo do art. 6º, segundo o qual cabe ao poder público 
regulamentar a lei e elaborar e publicar protocolos clínicos, diretrizes 
terapêuticas e linhas de cuidado. Trata-se de atribuições que são precípuas do 
Poder Executivo, que detém a prerrogativa de executá-las independentemente 
da permissão do Poder Legislativo.  

Por fim, alteramos para “Síndrome de Hipermobilidade Articular” 
a terminologia usada no projeto, mais usual na área da saúde. 

No sentido de aprimorar o projeto e de expungir possíveis vícios 
de juridicidade e de técnica legislativa, apresentamos emenda substitutiva, ao 
tempo em que reiteramos o mérito da iniciativa. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.817, de 2019, nos termos do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº    -CDH (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 4.817, de 2019 

Institui a Política Nacional de Atenção Integral às 
Pessoas com Síndromes de Ehlers-Danlos ou com 
Síndrome de Hipermobilidade Articular. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Atenção Integral às 
Pessoas com Síndrome de Ehlers-Danlos ou com Síndrome de 
Hipermobilidade Articular. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se 
os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas que estabelecem critérios para o 
diagnóstico dessas condições.  

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral às 
Pessoas com Síndrome de Ehlers-Danlos ou com Síndrome de 
Hipermobilidade Articular:  

I – intersetorialidade no desenvolvimento de ações e políticas de 
saúde e de educação; 

II – estímulo à inclusão das pessoas com Síndrome de Ehlers-
Danlos ou com Síndrome de Hipermobilidade Articular no mercado de 
trabalho. 

Art. 3° São direitos das pessoas com Síndrome de Ehlers-Danlos 
ou com Síndrome de Hipermobilidade Articular: 

I – acesso a ações e a serviços, com vistas à atenção integral à 
saúde, com atendimento humanizado e multiprofissional; 

II – acesso à educação, com vistas ao seu desenvolvimento 
integral, abrangendo: 

a) ações de inclusão em todos os níveis da educação; 

b) rotina escolar adaptada aos impedimentos de cada pessoa; 

c) atividades escolares realizadas em locais que atendam aos 
princípios do desenho universal, observadas como referência as normas de 
acessibilidade e inclusão; 

d) mobiliário adequado ou adaptado; 
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e) atividades físicas adaptadas; 

III – acesso a oportunidades de trabalho e emprego, incluindo: 

a) trabalho digno e protegido de fatores que possam agravar os 
impedimentos ou perdas funcionais; 

b) ambiente de trabalho acessível, salubre e inclusivo; 

c) adoção de medidas para compensar impedimentos ou perdas 
funcionais por meio de tecnologias assistivas e de habilitação e reabilitação 
para o trabalho; 

d) adequação da jornada de trabalho e readaptação funcional, 
quando necessário; 

e) possibilidade de regime de teletrabalho, se houver interesse do 
empregador e do empregado, sem mudanças na carreira, no cargo ou nas 
funções. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para dispor sobre a 
obrigatoriedade de informação a 
respeito do teste do pezinho 
ampliado. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
dispor sobre a obrigatoriedade de informação a respeito do 
teste do pezinho ampliado. 

Art. 2º O art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º:  

“Art. 10. ............................... 
................................................... 

§ 5º Os pais do recém-nascido ou os 
responsáveis por ele devem ser informados sobre a 
importância da realização do teste do pezinho para 
identificação de anormalidades no metabolismo, bem 
como sobre a existência da versão ampliada do exame, 
capaz de identificar uma quantidade maior de 
anormalidades.  

§ 6º As informações de que trata o § 5º 
deste artigo devem ser de fácil entendimento e 

Avulso do PL 4202/2020   [2 de 5]

60



                                                                     
 

 

2 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

fornecidas presencialmente e podem ser 
complementadas por meio impresso ou digital.”(NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 4.202, de 2020, do Deputado Sergio Vidigal, 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para dispor 
sobre a obrigatoriedade de informação a respeito do 
teste do pezinho ampliado. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.202, de 2020, do Deputado 
Sergio Vidigal, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para dispor sobre a obrigatoriedade de informação 
a respeito do teste do pezinho ampliado. 

O PL nº 4.202, de 2020, prevê a alteração do art. 10 da Lei nº 
8.069, de 1990, para inclusão dos §§5º e 6º, com o intuito de estabelecer a 
obrigação de informação aos pais do recém-nascido ou aos responsáveis por 
ele, de forma presencial e de fácil entendimento, sobre a importância da 
realização do teste do pezinho, bem como de sua versão ampliada. 

A justificação argumenta que uma parcela significativa de pais e 
responsáveis não submete os filhos ao teste do pezinho por desconhecerem a 
sua importância. Ademais, indica que a conscientização dos pais e responsáveis 
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é essencial para prevenir problemas de saúde no desenvolvimento das crianças 
e salvar vidas.  

A proposição, oriunda da Câmara dos Deputados, foi despachada 
à CDH e posteriormente seguirá à Comissão de Assuntos Sociais.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Compete à CDH opinar sobre matérias alusivas à garantia e 
promoção dos direitos humanos e à proteção à infância e à juventude, conforme 
previsto no art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal. Portanto, 
atende aos critérios de regimentalidade a análise do PL no 4.202, de 2020. 

Quanto ao mérito, a proposição é pertinente e necessária. A 
obrigação de realização de exames visando ao diagnóstico precoce e terapêutica 
de doenças congênitas e erros inatos no metabolismo do recém-nascido, 
prevista no art. 10 da Lei nº 8.069, de 1990, foi um importante passo para a 
consolidação da triagem neonatal no Brasil. Essa conquista foi potencializada 
pela adoção da Lei nº 14.154, de 26 de maio de 2021, que aperfeiçoou o 
Programa Nacional de Triagem Neonatal e disciplinou o teste do pezinho 
ampliado.  

Contudo, apesar dos imprescindíveis avanços logrados com essas 
iniciativas, uma parcela significativa de pais e responsáveis  ainda desconhece 
a importância dos exames de triagem neonatal e, por isso, pode negligenciar  a 
realização desses testes para a garantia da saúde dos recém-nascidos.  

Nesse contexto, não é suficiente somente a disponibilização da 
triagem neonatal pelo poder público. É necessário que os pais e responsáveis 
sejam adequadamente conscientizados sobre a importância da realização do 
teste do pezinho e de sua versão ampliada. Ademais, para que a comunicação 
das informações seja efetiva, é imprescindível que seja realizada de forma 
presencial e de fácil entendimento, como preceitua o PL no 4.202, de 2020. 

À luz desses preceitos, oferecemos emenda para aprimorar a 
redação da proposição e harmonizá-la com os demais dispositivos da Lei nº 
8.069, de 1990. 
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III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
4.202, de 2020, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº     - CDH (DE REDAÇÃO) 

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº 4.202, de 2020, a seguinte 
redação: 

“Art. 2º O art. 10 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 10. ............................................................................... 

..............................................................................................  

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério 
imediato, os profissionais de saúde devem informar os pais ou 
responsáveis legais do recém-nascido a importância do teste do 
pezinho e sobre as eventuais diferenças existentes entre as 
modalidades oferecidas no Sistema Único de Saúde e na rede 
privada de saúde.  

§ 5º As informações de que trata o § 4º deste artigo devem 
ser de fácil entendimento e fornecidas presencialmente, facultada 
a complementação por meio impresso ou digital.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº         DE 2023 

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
para tornar obrigatórios os requisitos de 
acessibilidade nos veículos de transporte de saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei, denominada “Lei Bendito Pedro”, altera o 
Capítulo VI e o art. 16 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO E DE SAÚDE 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo e de saúde 
deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas 
normas técnicas específicas.” (NR) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresentamos tem por objetivo promover 
a acessibilidade nos veículos de transporte de saúde, garantindo o direito 
fundamental à saúde e a promoção da igualdade de oportunidades para todos 
os cidadãos, independentemente de suas condições físicas ou cognitivas. 

A acessibilidade nos veículos de transporte de saúde não é apenas 
uma questão de conveniência, mas um imperativo ético e social. Este projeto 
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de lei cria a base legal para a implementação de medidas que assegurem o 
acesso universal aos serviços de saúde, contribuindo assim para a construção 
de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Atualmente, a falta de padrões específicos para a acessibilidade 
nos veículos de transporte de saúde pode resultar em barreiras significativas 
para pessoas com mobilidade reduzida, idosos e outros grupos vulneráveis. 
Essa lacuna compromete não apenas a qualidade do atendimento, mas também 
a dignidade e a inclusão social daqueles que dependem desses serviços. 

Assim, a exemplo do que já ocorre nos veículos de transporte 
coletivo, propomos a alteração da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
para incluir no seu Capítulo VI a obrigação da acessibilidade também para os 
veículo de transporte de saúde. 

Sala das Sessões, 

Senador CARLOS VIANA 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 5.559, de 2023, do Senador Carlos Viana, 
que altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, para tornar obrigatórios os requisitos de 
acessibilidade nos veículos de transporte de saúde. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 5.559, de 2023, que altera a Lei 
nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para tornar obrigatórios os requisitos 
de acessibilidade nos veículos de transporte de saúde.  

O PL nº 5.559, de 2023, altera o título do Capítulo VI e o art. 16 
da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências, para 
prever que os veículos de transporte de saúde deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

A lei que resultar da proposição entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

A justificação argumenta que é necessário garantir a acessibilidade 
nos veículos de transporte de saúde. Nesse sentido, pondera que a ausência de 
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padrões específicos para a acessibilidade nos veículos de transporte de saúde 
pode resultar em barreiras significativas para pessoas com mobilidade reduzida, 
idosos e outros grupos vulneráveis. 

A proposição foi despachada à CDH e seguirá à Comissão de 
Assuntos Sociais, em decisão terminativa. 

Não foram recebidas emendas.  

II – ANÁLISE 

Compete à CDH opinar sobre matérias alusivas à proteção e 
integração social das pessoas com deficiência, conforme previsto no art. 102-E 
do Regimento Interno do Senado Federal. Portanto, atende aos critérios de 
regimentalidade a análise desta proposição. 

No mérito, a proposição mostra-se pertinente e necessária, 
especialmente no que se refere à promoção da acessibilidade e à efetivação do 
direito à saúde das pessoas com deficiência. 

A garantia de acessibilidade em veículos de saúde é essencial para 
assegurar a igualdade material no acesso à saúde. Esse preceito fundamental é 
garantido pela Constituição Federal e reiterado pela Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil com status de 
emenda constitucional.  

Assim, o PL nº 5.559, de 2023, reforça o papel do Estado na 
implementação de políticas públicas inclusivas, ao mesmo tempo em que 
estabelece uma diretriz clara para a adequação dos veículos de transporte 
sanitário, com base em normas técnicas específicas. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
5.559, de 2023. 

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2021 

Altera a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, para 
dispor sobre o direito à educação da pessoa com 
transtorno mental.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

A Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 2º-A: 

“Art. 2º-A. Será estimulado o acesso à educação nas unidades de 
tratamento psicossocial, inclusive na modalidade de educação de 
jovens e adultos, quando não for possível ou recomendável o 
atendimento do estudante na rede regular de ensino”.  

JUSTIFICAÇÃO 

Além de consagrar, no art. 205, o direito de todos à educação, 
a Constituição Federal (CF), também prevê, no art. 208, inciso I, a 
educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, 
assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria, por meio da modalidade de educação de jovens e 
adultos, conforme a denominação adotada pela Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 – conhecida como LDB –, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Por sua vez, O inciso III do art. 208 da CF 
igualmente prevê, como outro dever do Estado com a educação, o 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 

Já o art. 58 da LDB define como educação especial a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Ainda de acordo com 
o mesmo artigo, deve haver, quando necessário, serviços de apoio 
especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades dos alunos 
de educação especial. Porém, o atendimento educacional será feito em 
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classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das 
condições específicas dos estudantes, não for possível a sua integração nas 
classes comuns de ensino regular.  

Ressalte-se que o art. 58 da LDB assegura que a oferta de 
educação especial tem início na educação infantil e estende-se ao longo da 
vida. 

Por sua vez, a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – 
conhecida como Lei Brasileira de Inclusão (LBI), dispõe, em seu art. 27, 
que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo 
de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 
segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.  

Entre outras medidas no campo do direito educacional, a LBI 
estipula que os sistemas de ensino e as escolas devem assegurar, conforme 
as respectivas competências: projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e 
adaptações razoáveis; planejamento de estudo de caso, de elaboração de 
plano de atendimento educacional especializado, de organização de 
recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade 
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; formação e 
disponibilização de professores para o atendimento educacional 
especializado (art. 28, incisos II, VII e XI). 

Note-se que a LBI considera pessoa com deficiência  

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

Ocorre que a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, silencia 
sobre o atendimento educacional nas unidades de atendimento psicossocial. 
Para corrigir essa omissão, apresento este projeto de lei. 
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Sobre a oferta de educação em ambiente de atendimento 
psicossocial, não posso deixar de mencionar a dissertação de mestrado 
defendida em 2021, na Universidade Federal da Paraíba, pela pedagoga 
Ana Maria Silva Sobreira, sob o título Estratégias de ensino e suas 
implicações na educação de jovens e adultos em um Centro de Atenção 
Psicossocial. A pesquisadora mostra em seu trabalho a relevância de 
assegurar às pessoas com transtornos mentais o acesso à educação, 
inclusive na modalidade de educação de jovens a adultos, por meio de 
fundamentos e práticas pedagógicas adequadas às necessidades desse 
público, que lamentavelmente ainda enfrenta forte estigma na sociedade e, 
muitas vezes, a negligência do Poder Público na garantia de seus direitos 
como cidadãos. 

Em vista de sua relevância para reforçar o direito à educação 
das pessoas com transtornos mentais em unidades de tratamento 
psicosssocial, peço o apoio de meus Pares para a aprovação do presente 
projeto de lei.  

Sala das Sessões, 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador FLÁVIO BOLSONARO 

 
 

  

 

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 2.315, de 2021, do Senador Veneziano Vital 
do Rêgo, que altera a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 
2001, para dispor sobre o direito à educação da 
pessoa com transtorno mental. 

Relator: Senador FLÁVIO BOLSONARO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 2.315, de 2021, de autoria do 
Senador Veneziano Vital do Rêgo, que altera a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 
2001, para dispor sobre o direito à educação da pessoa com transtorno mental. 

A proposição acrescenta o art. 2º-A à Lei nº 10.216, de 2001, com 
o objetivo de estimular o acesso à educação nas unidades de tratamento 
psicossocial, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, quando 
não for possível ou recomendável o atendimento do estudante na rede regular 
de ensino. 

O PL não se estrutura em artigos nem apresenta cláusula de 
vigência. 

Na justificação, o autor ressalta a importância do direito à 
educação para todos, amplamente garantido no ordenamento jurídico nacional, 
destacando que, embora o acesso à educação esteja assegurado em normas 
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como a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão – LBI), pessoas com deficiência ainda enfrentam 
dificuldades reais para o exercício desse direito, especialmente quando se 
encontram em tratamento em ambientes de atenção psicossocial, o que pode 
inviabilizar o acesso à rede regular de ensino. 

A matéria foi distribuída a esta Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH), devendo seguir posteriormente à Comissão de 
Educação e Cultura (CE), em caráter terminativo. Não foram apresentadas 
emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso V do art. 102-E do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CDH opinar sobre matéria relacionada à proteção e 
integração social das pessoas com deficiência, como é o caso do PL nº 2.315, 
de 2021, o que torna regimental a análise da proposição por este Colegiado. 

Do ponto de vista do mérito, a iniciativa é oportuna e relevante, 
pois busca preencher lacuna normativa da Lei nº 10.216, de 2001, no tocante 
ao direito à educação das pessoas com transtornos mentais em tratamento 
psicossocial. Embora esse direito já esteja consagrado em normas como a 
Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e a Lei 
Brasileira de Inclusão, a ausência de referência expressa na Lei nº 10.216, de 
2001, conhecida como “Lei da Reforma Psiquiátrica” dificulta sua efetiva 
garantia nos serviços de atenção psicossocial. 

A redação do projeto é clara e bem fundamentada, apresentando 
justificativas consistentes e alinhadas aos princípios da educação inclusiva e da 
dignidade da pessoa humana. Destaca-se positivamente o esforço do autor em 
embasar a proposta não apenas em dispositivos legais e constitucionais, mas 
também em evidências acadêmicas recentes, o que confere densidade e 
atualidade ao debate. 

Sob o ponto de vista da técnica legislativa, contudo, sugere-se 
pequena adequação estrutural: a inserção do novo art. 2º-A na Lei nº 10.216 de 
2001, poderia ser revista para que o dispositivo seja incluído ao final do art. 4º, 
o qual trata especificamente da internação eventual da pessoa com transtorno 
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mental. Tal mudança conferiria maior coerência interna à norma, evitando o 
deslocamento temático. 

Além disso, recomenda-se a inserção de cláusula de vigência 
expressa, ainda que se aplique, na omissão, o prazo previsto no art. 1º da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942). A inclusão de vigência explícita contribui para maior 
segurança jurídica, especialmente em normas de conteúdo social e impacto 
sobre políticas públicas. 

Por fim, convém a estruturação do projeto em artigos, com o 
objetivo de ajustá-lo à boa técnica legislativa. Desse modo, apresenta-se um 
substitutivo à proposição para as referidas adequações. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do PL nº 2.315, de 
2021, na forma do seguinte substitutivo:  

EMENDA Nº    - CDH (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.315, DE 2021 

Altera a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, para 
dispor sobre o direito à educação da pessoa com 
transtorno mental. 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 4º ............................................................ 
.......................................................................... 

§ 4º Será estimulado o acesso à educação nas unidades de 
tratamento psicossocial, inclusive na modalidade de educação de jovens 
e adultos, quando não for possível ou recomendável o atendimento do 
estudante na rede regular de ensino.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de 
sua publicação oficial. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº , DE 2023 
 
 

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa), para aprimorar o 
direito à moradia, ao transporte e ao conhecimento 
sobre direitos. 

 
 
 
 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

para aprimorar o direito à moradia, ao transporte e ao conhecimento sobre 
direitos. 

 
Art. 2º O art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 38. ............................................................................... 
............................................................................................. 

IV – criação e implementação de habitações assistidas 
destinadas à população idosa, proporcionando um ambiente que 
equilibre a independência e a necessidade de cuidados 
especializados. 

............................................................................................” 

(NR) 
 

Art. 3º O Capítulo IX do Título II da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 38-A: 

 
“Art. 38-A. O Poder Público instituirá programa destinado a 

fornecer subsídios e incentivos para reformas e adaptações em 
residências de idosos, visando a garantir segurança, acessibilidade e 
autonomia dos mesmos em seus lares.” 

 
Art. 4º O Capítulo X do Título II da Lei nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003, passa a vigorar acrescido dos seguintes art. 39-A e 42-A: 
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“Art. 39-A. Estações e paradas de ônibus serão devidamente 
abrigadas contra chuva, vento e sol, devendo dispor de assentos 
confortáveis. 

§ 1º Estações e paradas de ônibus situadas em regiões sujeitas 
a inverno rigoroso deverão preferencialmente oferecer soluções de 
aquecimento. 

§ 2º O Poder Público incentivará e promoverá o 
desenvolvimento de aplicativos de telefonia móvel e de plataformas 
de informação de transporte adaptados às necessidades da pessoa 
idosa, oferecendo interfaces amigáveis e informações claras sobre 
horários, rotas e serviços.” 

“Art. 42-A. O Poder Público dará ampla divulgação à 
gratuidade, à reserva de vagas e ao desconto a que fazem menção os 
arts. 39 a 40, devendo envidar esforços para a simplificação do 
usufruto de tais direitos.” 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de 

sua publicação oficial. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Com o vigésimo aniversário do Estatuto da Pessoa Idosa, 
reconhecemos a importância de refletir sobre as diretrizes estabelecidas 
nessa legislação e avaliar oportunidades de modernização e de 
aprimoramento, tendo em vista as mudanças sociais, tecnológicas e 
demográficas das últimas duas décadas. 

 
O Estatuto, desde sua promulgação, tem sido uma ferramenta 

vital na defesa dos direitos e do bem-estar da população idosa do Brasil. No 
entanto, é fundamental que permaneçamos proativos na busca por 
atualizações que reflitam as novas realidades e desafios que a nossa 
população idosa enfrenta atualmente. 

 
Assim, apresentamos neste projeto de lei algumas propostas de 

alterações e melhorias que julgamos pertinentes. 
 

Inicialmente, cumpre observar que, à medida que a população 
envelhece, a necessidade de ambientes de habitação seguros e assistidos 
torna-se cada vez mais crucial. Dessa forma, habitações assistidas 
proporcionam um ambiente onde as pessoas idosas podem viver de forma 
independente, mas, ainda assim, receber cuidados e supervisão conforme sua 
necessidade. Além disso, adequar as residências para torná-las seguras e 
acessíveis é fundamental para evitar acidentes e garantir a autonomia dos 
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idosos. Assim, propomos a promoção, a criação e a implementação de 
habitações assistidas destinadas à população idosa, proporcionando um 
ambiente que equilibre a independência e a necessidade de cuidados 
especializados. 

 
Ademais, propomos programa governamental destinado a 

fornecer subsídios e incentivos para reformas e adaptações em residências 
de idosos, visando garantir segurança, acessibilidade e autonomia dos 
mesmos em seus lares. 

 
No que toca ao direito ao transporte, deve-se ter em conta que 

as pessoas idosas são especialmente vulneráveis às intempéries do clima, 
como chuva, frio e calor intenso, necessitando de infraestrutura adequada 
nas paradas. Adicionalmente, é importante ter acesso a informações 
precisas e em tempo real sobre o transporte, de maneira a reduzir o tempo 
de espera e o desgaste físico e emocional. Assim, propomos redação legal 
que preveja que estações e paradas de ônibus deverão estar equipadas com 
abrigos apropriados que protejam contra chuva, vento e sol, além de 
estarem dotadas de assentos confortáveis, devendo-se ainda, em áreas de 
clima mais frio, ser consideradas soluções de aquecimento. O poder 
público, outrossim, também incentivará e promoverá o desenvolvimento de 
aplicativos e plataformas de informação de transporte adaptados às 
necessidades das pessoas idosas, oferecendo interfaces amigáveis e 
informações claras sobre horários, rotas e serviços. 

 
Por fim, parece-nos fundamental a ampliação da divulgação 

do direito ao passe-livre. Afinal, o passe-livre é um programa essencial para 
garantir a mobilidade das pessoas idosas, especialmente daquelas de baixa 
renda. Observamos, contudo, que muitos não estão cientes de seus direitos 
ou que encontram dificuldades para usufruir do programa. Assim, este 
projeto de lei propõe que seja ampliado o acesso e a divulgação do passe- 
livre para as pessoas idosas, garantindo que todas estejam cientes de seus 
direitos. Dever-se-á, ademais, ser simplificado, com menos burocracia, 
facilitando o acesso das pessoas idosas ao benefício. 

 
Em favor do respeito à crescente população idosa do nosso 

Brasil, que construiu e contribuiu para este imenso País, contamos com o 
apoio dos Pares para este projeto de lei. 

 
Sala das Sessões, 

 
Senador CIRO NOGUEIRA 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 4.795, de 2023, do Senador Ciro Nogueira, 
que altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa), para aprimorar o direito 
à moradia, ao transporte e ao conhecimento sobre 
direitos. 

Relator: Senador FLÁVIO BOLSONARO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 4.795, de 2023, de autoria do 
Senador Ciro Nogueira, que altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa), para aprimorar o direito à moradia, ao transporte 
e ao conhecimento sobre direitos. 

Por meio de cinco artigos, o PL visa aprimorar o direito à moradia 
e ao transporte da população idosa, bem como garantir que esse grupo social 
tenha conhecimento sobre os direitos a ele garantidos. Assim, o art. 1º explicita 
o objetivo da lei em que o PL vier a se transformar.  

O art. 2º dá nova redação ao inciso IV do art. 38 do Estatuto da 
Pessoa Idosa para dispor sobre a criação e implementação de habitações 
assistidas destinadas à população idosa, proporcionando um ambiente que 
equilibre a independência e a necessidade de cuidados especializados. 

O art. 3º, por sua vez, acrescenta o art. 38-A ao Capítulo IX do 
Título II do Estatuto da Pessoa Idosa para dispor que o Poder Público instituirá 
programa destinado a fornecer subsídios e incentivos para reformas e 
adaptações em residências de idosos, visando a garantir segurança, 
acessibilidade e autonomia dos mesmos em seus lares. 
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O art. 4º acrescenta os arts. 39-A e 42-A ao Capítulo X do Título 
II do Estatuto da Pessoa Idosa. O art. 39-A dispõe que estações e paradas de 
ônibus serão devidamente abrigadas contra chuva, vento e sol, devendo dispor 
de assentos confortáveis. O § 1º do art. 39-A prevê que as estações e paradas 
de ônibus em regiões sujeitas a inverno rigoroso deverão preferencialmente 
oferecer soluções de aquecimento. O § 2º do art. 39-A, a seu turno, dispõe que 
o Poder Público incentivará e promoverá o desenvolvimento de aplicativos de 
telefonia móvel e de plataformas de informação de transporte adaptados às 
necessidades da pessoa idosa, oferecendo interfaces amigáveis e informações 
claras sobre horários, rotas e serviços.  

Já o novo art. 42-A prevê que o poder público dará ampla 
divulgação à gratuidade, à reserva de vagas e ao desconto a que fazem menção 
os arts. 39 a 40, devendo envidar esforços para a simplificação do usufruto de 
tais direitos. 

Por fim, o art. 5º dispõe que a lei em que o PL vier a se transformar 
terá vigência após decorridos noventa dias de sua publicação.  

Na justificação, o autor argumenta que, à medida que a população 
envelhece, a necessidade de ambientes habitacionais seguros e assistidos torna-
se cada vez mais crucial. Quanto ao direito ao transporte, o autor defende que 
as pessoas idosas são especialmente vulneráveis às intempéries do clima, como 
chuva, frio e calor intenso, e, portanto, necessitam de infraestrutura adequada 
nos pontos de embarque. Por fim, em relação ao direito à informação, o autor 
destaca que muitas pessoas idosas desconhecem seus direitos, como o passe 
livre. 

A proposição foi distribuída à CDH e à Comissão de Assuntos 
Sociais, em decisão terminativa.  

Não foram apresentadas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Compete à CDH opinar sobre matérias que dizem respeito à 
garantia e promoção dos direitos humanos, bem como à proteção das pessoas 
idosas, conforme dispõem os incisos III e VI do art. 102-E do Regimento 
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Interno do Senado Federal. Logo, é regimental a análise do projeto por esta 
Comissão. 

No que tange ao mérito, a iniciativa merece nosso apoio. 

De acordo com o mais recente censo populacional realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o número de pessoas 
idosas está em expansão. O índice de envelhecimento da população brasileira 
aumentou de 30,7 em 2010 para 55,2 em 2022. O índice, que mede a proporção 
de pessoas com 65 anos ou mais em relação à faixa etária de 0 a 14 anos, serve 
como indicador do envelhecimento populacional. Quanto maior o valor do 
índice, mais envelhecida é a população.  

Ademais, ainda de acordo com o IBGE, em 2020, 
aproximadamente 70% da população idosa no Brasil possuía uma renda mensal 
de até dois salários mínimos. Esse dado ressalta as dificuldades enfrentadas por 
esse público para ter acesso, por meios próprios, a direitos fundamentais, tais 
como moradia, saúde e transporte.  

Diante desse cenário, a proposição acerta ao promover a 
implementação de habitações assistidas e ao fornecer subsídios e incentivos 
para reformas e adaptações em residências de pessoas idosas, além de 
contribuir para o bem-estar dessa população quando em uso de transporte 
público.  

Entretanto, acreditamos que o PL, que visa reforçar o direito à 
moradia e ao transporte para pessoas idosas, acaba, em certa medida, 
restringindo a possibilidade de pessoas idosas terem acesso à moradia própria 
por meio de financiamentos habitacionais. Isso porque, ao propor a criação e 
implementação de habitações assistidas, o PL altera o teor do inciso IV do art. 
38 do Estatuto da Pessoa Idosa e elimina a previsão existente no texto atual, 
que prevê a existência de critérios de financiamento habitacional compatíveis 
com os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, conforme a 
redação vigente do art. 38, inciso IV. 

Diante disso, sugerimos uma emenda para, em vez de eliminar a 
importante disposição legal que trata dos critérios de financiamento 
habitacional compatíveis com a renda da população idosa, incluir um novo 
inciso no art. 38 do Estatuto da Pessoa Idosa, prevendo a criação de habitações 
assistidas. 
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Por fim, propomos uma emenda de redação ao novo art. 38-A, para 
substituir o termo “idoso” por “pessoa idosa”, alinhando-se à nova 
nomenclatura adotada pelo Estatuto da Pessoa Idosa.  

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 4.795, de 2023, nos termos das seguintes emendas: 

EMENDA Nº       -CDH 

Dê-se a seguinte redação ao art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, na forma do art. 2º do Projeto de Lei nº 4.795, de 2023: 

“Art. 38. ................................................................................ 
............................................................................................... 

V – criação e implementação de habitações assistidas destinadas 
à população idosa, proporcionando um ambiente que equilibre a 
independência e a necessidade de cuidados especializados. 

.............................................................................................” (NR) 

EMENDA Nº       -CDH 

Dê-se a seguinte redação ao art. 38-A da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, na forma do art. 3º do Projeto de Lei nº 4.795, de 2023: 

“Art. 38-A. O poder público instituirá programa destinado a 
fornecer subsídios e incentivos para reformas e adaptações em 
residências de pessoas idosas, visando a lhes garantir segurança, 
acessibilidade e autonomia.” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Magno Malta 

  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 2.720, de 2021, do Deputado Francisco Jr., 
que acrescenta art. 52-A à Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), para 
dispor sobre a fiscalização anual das entidades 
governamentais e não governamentais de 
atendimento às pessoas idosas. 

Relator: Senador MAGNO MALTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 2.720, de 2021, que dispõe sobre 
a fiscalização anual das entidades governamentais e não governamentais de 
atendimento à pessoa idosa.  

Para isso, a proposição acrescenta artigo 52-A à Lei nº 10.741, de 
1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), para determinar que ao menos 
uma vez ao ano sejam realizadas vistorias presenciais nas entidades de 
atendimento à pessoa idosa, de modo a que sejam atestadas “as condições reais 
ofertadas às pessoas idosas e o efetivo cumprimento dos direitos a ela 
assegurados”. Seu parágrafo único determina que tal controle seja realizado 
pelo Conselho Municipal da Pessoa Idosa ou, na falta deste, pelo Conselho 
Estadual ou Distrital da Pessoa Idosa. Por fim, a proposição põe em vigor Lei 
que de si porventura resulte na data de sua publicação.  

Em suas razões, o autor menciona o forte crescimento da 
população idosa entre nós, bem como as dificuldades que esse grupo social tem 
para o exercício pleno de direitos e ainda a necessidade de fiscalização 
periódica in loco, em especial nas entidades asilares. 
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A proposição foi distribuída para exame desta Comissão e seguirá, 
posteriormente, para análise da Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete a esta Comissão o exame de matéria referente à proteção à 
pessoa idosa, o que torna regimental o exame do projeto.  

Em termos substantivos, não há como não reconhecer o mérito da 
proposição, atenta à dinâmica atual da população idosa e à disposição da 
sociedade brasileira de garantir todos os direitos às pessoas idosas que dela 
participam.  

Segundo o Censo Demográfico de 2022, publicado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população idosa de 60 anos ou 
mais é de 32.113.490 (15,6%), um aumento de 56,0% em relação a 2010, 
quando era de 20.590.597 (10,8%). Pode-se afirmar, inclusive, que nossa 
pirâmide etária está perdendo esse formato característico, pois agora há uma 
tendência à inversão dos contingentes de pessoas mais e menos jovens.  

Com o inelutável passar do tempo, a família e os amigos nem 
sempre conseguem dedicar a atenção que demanda a pessoa idosa. Nesse 
sentido, as instituições de longa permanência, valorosos locais de amparo, 
acabam sendo um refúgio onde a pessoa idosa pode exercer seu direito ao 
envelhecimento com autonomia e segurança, em ambiente de dignidade, de 
apoio e de respeito a seus direitos. 

No censo de 2022, o IBGE apurou, pela primeira vez, dados 
relativos a pessoas idosas que moram em instituições de longa permanência. 
São 161 mil pessoas (0,1% da população brasileira e 0,5% da população idosa). 

O Estatuto da Pessoa Idosa, de forma perspicaz, instituiu 
mecanismos de proteção desse contingente populacional, entre os quais citamos 
a submissão das entidades de atendimento à fiscalização por parte dos 
Conselhos da Pessoa Idosa, do Ministério Público, da Vigilância Sanitária, 
entre outros. 
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O PL vem somar-se a esse esforço, ao propor a inserção de 
vistorias presenciais com periodicidade mínima anual. Entendemos que o 
escrutínio sugerido será mais uma garantia de observância aos direitos dos 
moradores idosos.  

III – VOTO 

Em conformidade com as razões trazidas, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 2.720, de 2021. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1130, DE 2025

Dispõe sobre a destinação de parte da arrecadação das loterias esportivas para o
financiamento de Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) e altera a Lei nº
13.756, de 12 de dezembro de 2018.

AUTORIA: Senador Jayme Campos (UNIÃO/MT)
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Gabinete do Senador JAYME CAMPOS 

 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2025 

Dispõe sobre a destinação de parte da arrecadação das 
loterias esportivas para o financiamento de 
Instituições de Longa Permanência para Idosos 
(ILPIs) e altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 
2018. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei destina parte da arrecadação das loterias 
esportivas ao financiamento de Instituições de Longa Permanência para Idosos 
(ILPIs), visando fortalecer as políticas de proteção à pessoa idosa e contribuir 
para a sustentabilidade dessas instituições. 

Art. 2º A Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 14-A: 

"Art. 14-A. A cada ano, os valores líquidos arrecadados em três 
concursos de loterias esportivas serão destinados às Instituições de 
Longa Permanência para Idosos (ILPIs), observadas as seguintes 
disposições: 

§ 1º Poderão receber os recursos as ILPIs sem fins lucrativos que 
estejam regularmente inscritas nos Conselhos Municipais da Pessoa 
Idosa ou nos Conselhos Municipais de Assistência Social. Na ausência 
desses conselhos, a inscrição deverá ser realizada nos Conselhos 
Estaduais da Pessoa Idosa ou no Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa Idosa, ou nos Conselhos Estaduais ou Nacional de Assistência 
Social. 

§ 2º Os recursos deverão ser aplicados integralmente em ações 
de: 

I - prevenção e controle de infecções dentro das ILPIs; 
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II - compra de insumos e de equipamentos básicos para segurança 
e higiene dos residentes e funcionários; 

III - compra de medicamentos; 

IV - adequação dos espaços para isolamento dos casos suspeitos 
e leves de doenças graves. 

§ 3º Os recursos serão repassados às ILPIs independentemente da 
existência de dívidas tributárias pendentes com o governo federal e da 
apresentação da Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência 
Social (Cebas)." 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) 
desempenham um papel fundamental na sociedade brasileira, oferecendo 
moradia e cuidados essenciais para a população idosa que, muitas vezes, não 
dispõe de suporte familiar ou recursos financeiros adequados. A recente 
pandemia evidenciou a vulnerabilidade dessas instituições, que enfrentam 
desafios crescentes devido à escassez de recursos financeiros e à necessidade 
de atender a demandas sanitárias rigorosas. 

Diante desse cenário, é imperativo fortalecer as políticas de 
proteção à pessoa idosa e apoiar o trabalho exemplar desenvolvido por essas 
instituições em todo o País. A proposta de destinar parte da arrecadação das 
loterias esportivas às ILPIs sem fins lucrativos visa criar uma fonte de 
financiamento estável e contínua, permitindo que essas entidades aprimorem 
suas estruturas e serviços. 

A escolha por direcionar recursos de três concursos anuais de 
loterias esportivas justifica-se pela significativa arrecadação gerada por esses 
eventos. Por exemplo, em 2023, a Mega da Virada arrecadou mais de R$ 2,4 
bilhões, demonstrando o potencial de contribuição para causas sociais 
relevantes. 

Ao estabelecer critérios claros para o recebimento dos recursos, 
como a inscrição nos Conselhos da Pessoa Idosa ou de Assistência Social, 
garantimos que as ILPIs beneficiadas estejam alinhadas às políticas públicas e 
comprometidas com a qualidade do atendimento. Além disso, ao permitir o 
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repasse dos recursos mesmo para instituições com pendências tributárias ou 
sem a Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas), 
ampliamos o alcance do apoio, reconhecendo as dificuldades enfrentadas por 
muitas ILPIs na regularização de sua situação fiscal e documental. 

Esta iniciativa não apenas reforça o compromisso do Estado com 
a dignidade e o bem-estar da população idosa, mas também promove a 
solidariedade social, ao direcionar parte dos recursos provenientes de loterias 
para uma causa de indiscutível relevância humanitária. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Parlamentares para 
a aprovação deste Projeto de Lei, que visa garantir recursos estáveis para ILPIs, 
fortalecendo a proteção e o cuidado da população idosa. 

Sala das Sessões, 

Senador JAYME CAMPOS 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o 
Projeto de Lei nº 1.130, de 2025, do 
Senador Jayme Campos, que dispõe sobre 
a destinação de parte da arrecadação das 
loterias esportivas para o financiamento de 
Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPIs) e altera a Lei nº 13.756, de 
12 de dezembro de 2018. 

Relatora: Senadora DAMARES ALVES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 1.130, de 2025, 
de autoria do Senador Jayme Campos. 

Trata-se de PL que, em 3 artigos, se propõe a destinar parte 
da arrecadação das loterias esportivas ao financiamento de Instituições 
de Longa Permanência para Idosos. 

Em seu art. 1º, é apresentado seu objeto. Já em seu art. 2º, 
é acrescentado o art. 14-A à Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
que dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública e sobre a 
destinação do produto da arrecadação das loterias. O referido art. 14-
A determina que a cada ano, os valores líquidos arrecadados em três 
concursos de loterias esportivas serão destinados às Instituições de 
Longa Permanência para Idosos, atendidas as condições que define. 
Por fim, o art. 3º do PL determina vigência imediata da lei de si 
resultante. 
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Na justificação do PL, seu autor defende que é imperativo 
fortalecer as políticas de proteção à pessoa idosa, de maneira que 
intenciona criar uma fonte de financiamento estável e contínua para 
aquelas Instituições. 

Após a apreciação desta CDH, a matéria seguirá para a 
apreciação terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

A análise do PL por esta Comissão é regimental. Assim é 
porque, segundo reza o Regimento Interno do Senado Federal em seu 
art. 102-E, cabe à CDH opinar sobre proteção aos idosos. 

As Instituições de Longa Permanência para Idosos, 
previstas no art. 37 do Estatuto da Pessoa Idosa, são da mais absoluta 
importância para prover dignidade a quem delas mais precisa 
justamente em fase da vida em que há elevado risco de fragilidade. E, 
se aquele Estatuto assegura a assistência integral nessas instituições 
quando não houver outro ambiente ou houver carência de recursos 
financeiros, fica clara a necessidade de o Estado custear 
adequadamente instituições tão relevantes. 

Dados do Censo 2022, do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, apontou que 11% dos brasileiros têm 65 anos ou mais, 
perfazendo um montante de 22,2 milhões de brasileiros nesta faixa 
etária no país. Já o número de Instituições de Longa Permanência para 
Idosos – ILPI cresceu 65%, passando de 40,6 mil para 67,2 mil 
instituições em todo Brasil, atendendo um montante de 160.784 
pessoas idosas. 

Insta, ainda, observar que após a publicação do 
Regulamento Técnico na forma da Resolução de Diretoria Colegiada - 
RDC nº 502, de 27 de maio de 2021 que dispõe sobre o funcionamento 
de instituição de longa permanência para idosos, de caráter residencial, 
os critérios para a prevenção e redução dos riscos à saúde dos idosos 
residentes, e os critérios para o funcionamento desses locais ficaram 
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mais rígidos e oneroso, colocando em risco a continuidade do 
atendimento por parte de muitas Instituição de Longa Permanência 
para Idosos. 

Nesse sentido, o PL inclui as Instituições de Longa 
Permanência para Idosos (ILPIs) no rol das entidades da sociedade civil 
que conforme o art. 19 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018,  
determina, com a devida cautela, que a arrecadação líquida de apenas 
3 concursos de loterias esportivas seja destinada àquelas instituições. 
Nada mais razoável. E a proposição ainda tem o cuidado de determinar 
que as Instituições devam estar regularmente inscritas nos Conselhos 
da Pessoa Idosa ou de Assistência Social, bem como ainda determina 
a destinação dos recursos. 

Fortalecer as políticas de proteção à pessoa idosa, de 
maneira que intenciona criar uma fonte de financiamento estável e 
contínua para aquelas Instituições. 

   Assim, a proposição nos parece bastante meritória, todavia, 
não obstante seu grande mérito, sugerimos alguns aprimoramentos 
como supressão do art. 14-A constante no art. 2º do Projeto de Lei nº 
1.130, de 2025, a inclusão do seu conteúdo no art. 19 da Lei nº 13.756, 
de 12 de dezembro de 2018 por meio da criação do inciso IV, 
garantindo que as Instituições de Longa Permanência para Idosos 
(ILPIs) façam parte do rol das entidades da sociedade civil beneficiárias 
dos recursos das loterias conforme as outras já elencadas. 

Também sugerimos a inclusão do § 5º para prever que as 
Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) sem fins 
lucrativos tenham seus programas inscritos perante o órgão 
competente da Vigilância Sanitária e o Conselho Municipal da Pessoa 
Idosa e do Conselho dos Direitos do Idoso do Distrito Federal e, em sua 
falta, perante o Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, em 
consonância ao previsto no parágrafo único do art. 48 da Lei no 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). 

Por fim, sugerimos a inclusão ainda do § 6º para prever que 
a Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) referidas no 
inciso IV poderão receber os repasses dos recursos 
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independentemente da existência de dívidas tributárias pendentes com 
o governo federal, suprimindo a necessidade de Certificação de 
Entidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas), visto que as 
ILPI´s não necessitam da referida certificação. 

III – VOTO 

Em razão do que foi exposto, concluímos pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 1.130, de 2025, com as seguintes emendas: 

 

EMENDA Nº       - CDH  
    

Dê-se ao art. 1º do PL nº 1130, de 2025, a seguinte redação: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a destinação de parte da 
arrecadação das loterias esportivas para o 
financiamento de Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPIs) e altera a Lei nº 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018. 

 

EMENDA Nº       - CDH  
    

Dê-se ao art. 2º do PL nº 1.130, de 2025, a seguinte 
redação: 

Art. 2º O art. 19 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro 
de 2018, passa a vigorar acrescida do inciso IV e dos 
§ § 5º e 6º: 

Art. 19 ............................................... 
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............................................................ 

“IV - Instituições de Longa Permanência para Idosos 
(ILPIs). 

........................................................ 

§ 5º Poderão receber os recursos as ILPIs sem fins 
lucrativos que tenham seus programas inscritos 
perante o órgão competente da Vigilância Sanitária e 
o Conselho Municipal da Pessoa Idosa e do Conselho 
dos Direitos do Idoso do Distrito Federal, em sua falta, 
perante o Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa 
Idosa. 

§ 6º As Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPIs) referidas no inciso IV poderão receber 
os repasses dos recursos independentemente da 
existência de dívidas tributárias pendentes com o 
governo federal. (NR)”  

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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